
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS E DAS VAGAS QUE VIEREM A 

SURGIR PARA OS CARGOS DE ANALISTA JUDICIÁRIO E TÉCNICO JUDICIÁRIO 
 

EDITAL Nº 04/2023 - DE RETIFICAÇÃO 
 

 
O DESEMBARGADOR NILSON SOARES CASTELO BRANCO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições, tendo em vista o Edital nº 01/2023 de Abertura de Inscrições 
do Concurso Público para provimento de cargos vagos e das vagas que vierem a surgir para os cargos de 
Analista Judiciário e Técnico Judiciário, publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário da 
Bahia (nº 3.308), edição de 10/04/2023 e retificação posterior, RESOLVE: 

 

1. REPUBLICAR o capítulo de Títulos incluindo-se para a avaliação de títulos o exercício anterior da 
função de conciliador ou juiz leigo.  

 

LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU 
 

11.  DA AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS - PARA OS CARGOS DE ANALISTA JUDICIÁRIO - TODAS AS 

ÁREAS/ESPECIALIDADES 

 

11.1 A avaliação dos Títulos possuirá apenas caráter classificatório e será aplicada somente para os 

candidatos aos cargos de Analista Judiciário - todas as especialidades habilitados na Prova 

Discursiva-Redação, na forma prevista no Capítulo 10 deste Edital, que terão avaliados os 

títulos e os respectivos documentos comprobatórios, para fins de pontuação, nessa fase de 

avaliação, na forma prevista neste Edital. 

11.2  As certidões, diplomas e/ou as declarações deverão ser enviados por imagem do documento 

original ou da cópia  autenticada em cartório ou pelo órgão que expediu o documento (frente e 

verso) por meio do site da Fundação Carlos Chagas. 

11.2.1 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos JPEG, JPG, PNG e PDF, cujo 

tamanho não exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais instruções que estarão 

disponíveis, oportunamente, no site da Fundação Carlos Chagas. 

11.2.2 Não serão aceitos protocolos de documentos, de certidões, de diplomas ou de declarações. 

11.3  Serão considerados títulos os relacionados na tabela abaixo, limitados ao valor máximo de 2,00 

(dois) pontos, observado o limite máximo para cada item, sendo desconsiderados os demais: 
 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 

A 

Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de 

conclusão de curso de Pós-Graduação “stricto sensu”, em nível de 

Doutorado, na área de atuação para a qual está concorrendo. 

Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de 

pós-graduação em nível de doutorado, na área de atuação para a qual 

está concorrendo, com defesa e aprovação de tese, acompanhado do 

histórico escolar. 

1,00 1,00 

B 

Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de 

conclusão de curso de Pós-Graduação “stricto sensu”, em nível de 

Mestrado, na área de atuação para a qual está concorrendo. Também 

será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de pós-

graduação em nível de mestrado, na área de atuação para a qual está 

concorrendo, com defesa e aprovação de tese, acompanhado do 

histórico escolar. 

0,50 0,50 



QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 

C 

Certificado de conclusão de curso de Pós-Graduação “lato sensu” em 

nível de especialização, na área de atuação para a qual está 

concorrendo, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) 

horas, acompanhado do Histórico Escolar no qual constem as 

disciplinas cursadas e respectiva carga horária. 

0,25 0,25 

D 

Exercício anterior da função de conciliador ou Juiz Leigo no Tribunal 

de Justiça do Estado da Bahia ou em outro Tribunal de Justiça, pelo 

prazo de, no mínimo, 1 (um) ano de efetivo exercício. 

0,25 0,25 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 2,00 

 
11.4  Os documentos apresentados em Língua Estrangeira deverão estar traduzidos por Tradutor 

Juramentado. 

11.4.1 Os Diplomas de Mestrado e Doutorado estrangeiros somente serão aceitos se revalidados por 

Universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área 

de conhecimento e em nível equivalente ou superior, conforme legislação que trata da matéria. 
11.5  Para comprovar a alínea “c” do Quadro, somente será aceito certificado devidamente 

registrado acompanhado do histórico escolar ou certidão/declaração que comprove que o 

curso de especialização foi realizado de acordo com as normas do Conselho Nacional da 

Educação. 

11.6  Para comprovar a alínea “d” do Quadro, o candidato deverá apresentar certidão expedida 

pela Coordenação dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia ou pelo 

órgão responsável pela emissão desta certidão de outros Tribunais de Justiça. 

11.7 Cada título será considerado e avaliado uma única vez, situação em que fica vedada a 

cumulatividade de créditos. 

11.8 Somente serão avaliados os títulos entregues dentro do prazo que será estabelecido em edital 

específico a ser publicado. 

11.9  Expirado o período de entrega dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de 

documentos, sob qualquer hipótese ou alegação. 

11.10  Não serão aceitos protocolos de documentos, de certidões, de diplomas ou de declarações, os 

quais devem ser apresentados em cópia autenticada por tabelionato. 

11.11  Não serão aceitos títulos após a data fixada para a apresentação dos mesmos, observada 

exclusivamente a data da postagem, bem como de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do Concurso. 

11.12 Não será permitido anexar qualquer documento ao formulário de interposição de recursos. 

11.13 Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos, o 

candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a culpa do mesmo, será excluído 

do Concurso. 

11.14  Será de responsabilidade da Fundação Carlos Chagas a avaliação dos títulos. 

 
 
2. RETIFICAR o Edital nº 01/2023 de Abertura de Inscrições nos itens e nas formas abaixo 

elencadas: 
 
Onde se lê:  
Cargo: J Analista Judiciário – Área de Apoio Especializado – Engenheiro Eletricista 
 
Leia-se:  
Cargo: J Analista Judiciário – Área de Apoio Especializado – Engenheiro Eletricista, modalidade 
Eletrotécnica 



 
 
ANEXO I  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/ÁREAS/ESPECIALIDADES 
 
Onde se lê:  
Cargo: Analista Judiciário – Área de Apoio Especializado – Engenheiro Eletricista  
Controlar e executar as atividades de engenharia compreendendo a elaboração, execução e 
acompanhamento de projetos, de obras e serviços de construção, ampliação, reforma, avaliação e 
manutenção de bens imóveis, no âmbito do Poder Judiciário; II. Acompanhar e fiscalizar os contratos 
pertinentes à sua área de atuação; III. Elaborar relatórios conclusivos ou de acompanhamento sobre os 
trabalhos realizados; e IV. Executar outras ações e atividades concernentes à sua natureza e 
determinadas pelo superior hierárquico. 
 
Leia-se:  
Cargo: Analista Judiciário – Área de Apoio Especializado – Engenheiro Eletricista, modalidade 
Eletrotécnica 
I. Controlar e executar as atividades de engenharia compreendendo a elaboração, execução e 
acompanhamento de projetos, de obras e serviços de construção de prédios com carga superior a 4.000 
kVA, inclusive subestações, sistemas de geração à diesel e solar, ampliação, reforma, avaliação e 
manutenção de bens imóveis, no âmbito do Poder Judiciário; II. Acompanhar e fiscalizar os contratos 
pertinentes à sua área de atuação; III. Elaborar relatórios conclusivos ou de acompanhamento sobre os 
trabalhos realizados; e IV. Executar outras ações e atividades concernentes à sua natureza e 
determinadas pelo superior hierárquico.      
 
 
 
ANEXO II  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
Cargo: S - ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA DE APOIO ESPECIALIZADO – ANALISTA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
 
Onde-se lê:  
Frameworks COSO, COBIT, ITIL, SOX, Walkthrough , ITSM , Risk IT e ISO 31.000.  
 
Leia-se:  
Frameworks COSO: COSO ERM (Enterprise Risk Management) 2017;COBIT:COBIT 2019; ITIL: ITIL 4. ITSM: 
Gerenciamento de Serviços de TI. SRE (Site Reliability Engineering) Foundation; SCRUM Risk 
IT: Certificações CRISC (Site Reliability Engineering) e Risk Management Foundation (ISO 31000:2018). 
 
 
 
ANEXO II  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
 
Cargo B - ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR  
Onde se lê:  
DIREITO CONSTITUCIONAL: Direito constitucional: Da aplicabilidade e interpretação das normas 
constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais Controle de constitucionalidade: sistemas 
difuso e concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação direta de inconstitucionalidade; ação 
declaratória de constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Princípios fundamentais. Dos direitos e 
garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos 
de nacionalidade; dos direitos políticos. Dos partidos políticos. Da organização do Estado: da 
organização político administrativa: da União. Das competências da União, dos Estados e dos 
Municípios. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da Organização dos 
Poderes. Do Poder Executivo: do Presidente e do Vice-Presidente da república. Das atribuições e 
responsabilidades do Presidente da República. Do Poder Legislativo: do processo legislativo. Da 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do Poder Judiciário: disposições gerais. Órgãos do poder 



judiciário. Organização e competências. Conselho Nacional de Justiça. Das funções essenciais à Justiça: 
do Ministério Público; da Advocacia Pública e da Defensoria Pública.  
DIREITO ADMINISTRATIVO: Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 
4.657/1942) e sua aplicação na Administração Pública. Administração pública. Regime jurídico 
administrativo. Princípios constitucionais e legais da Administração Pública. Princípios administrativos 
expressos e implícitos. Poderes da Administração Pública. Poderes e deveres dos administradores 
públicos. Uso e abuso do poder. Lei de abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019). Organização da 
Administração Direta e Indireta. Órgãos públicos. Aspectos gerais da Administração Direta. Autarquias. 
Empresas públicas e sociedades de economia mista. Fundações públicas. Consórcios públicos. Agências. 
Entes de colaboração e entidades paraestatais. Terceiro Setor. Ato administrativo. Conceito, 
características e atributos. Elementos e requisitos de validade. Classificação dos atos administrativos. 
Formação e efeitos. Extinção, revogação, invalidação e convalidação. Cassação e caducidade. Processo 
administrativo. Lei estadual nº 12.209/2011. Controle da administração pública. Classificações relativas 
ao controle da Administração Pública. Controle externo e procedimentos de tomadas de contas. Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 com redação dada pela Lei nº 14.230/2021). Lei nº 
14.133/2021. Serviço público. Conceito. Classificação. Princípios. Formas de delegação de serviço 
público. Regime jurídico da concessão e da permissão de serviço público. Extinção, reversão dos bens. 
Direitos dos usuários de serviço público. Responsabilidade civil do Estado. Evolução. Responsabilidade 
por ato comissivo do Estado. Responsabilidade por omissão do Estado. Requisitos para a demonstração 
da responsabilidade do Estado. Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 
Reparação do dano.  
DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Vigência, aplicação, obrigatoriedade, 
interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia das leis no espaço. Da Pessoa 
Natural. Personalidade e Capacidade. Direitos da Personalidade. Da Pessoa Jurídica. Disposições Gerais. 
Responsabilidade Jurídica. Desconsideração da personalidade jurídica. Bens Corpóreos e incorpóreos. 
Domicílio Civil. Dos Bens públicos: classificação, afetação e desafetação. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 
Prescrição e decadência. Prova do fato jurídico. Contratos. Princípios. Classificação. Contratos em geral. 
Disposições gerais. Interpretação. Extinção. Espécies de contratos regulados no Código Civil. Do Negócio 
Jurídico: Conceito. Classificação. Elementos essenciais gerais. Elementos acidentais (condição, termo, 
encargo). Defeitos do negócio jurídico (erro ou ignorância, dolo, coação, estado de perigo, lesão, fraude 
contra credores), invalidade do negócio jurídico. Do Direito das Obrigações. Dos vícios redibitórios e da 
Evicção. Da responsabilidade civil. Direito das coisas. Da Posse. Teorias da posse. Conceito, classificação, 
aquisição, efeitos, proteção e perda da posse. Função social da posse. Teorias da função social da posse. 
Conceito, conteúdo e concretização da função social da posse. Função socioambiental da posse. Direitos 
reais. Propriedade. Conceito, classificação, aquisição, proteção e perda da propriedade. Função social da 
propriedade: conceito, conteúdo e concretização da função social da propriedade. Direitos de 
vizinhança. Condomínio geral. Condomínio edilício. Propriedade resolúvel. Propriedade fiduciária. 
Direitos reais sobre coisa alheia. Superfície. Servidões. Uso. Usufruto. Habitação. Direito real à aquisição. 
Direito do promitente comprador. Compromisso de venda e compra. Adjudicação compulsória. Direitos 
reais em garantia. Penhor. Hipoteca. Esponsais. Casamento heteroafetivo e homoafetivo: capacidade, 
impedimentos, causas suspensivas, habilitação, celebração, eficácia, direitos e deveres. Invalidade do 
casamento, separação e divórcio. Direito patrimonial. Regime de bens: espécies. Pacto antenupcial. 
Meação e sucessão do cônjuge. Usufruto e administração de bens de filhos incapazes. Bem de família. 
União estável heteorafetiva e homoafetiva. Aspectos constitucionais. Características, estado, 
impedimentos, direitos, deveres e efeitos patrimoniais. Regime de bens, meação e sucessão do 
companheiro. Uniões estáveis concomitantes. Concubinato. Sucessão. Disposições gerais. Herança. 
Vocação hereditária. Aceitação e renúncia. Exclusão da sucessão. Herança jacente. Herança vacante. 
Sucessão legítima e sucessão testamentária. Inventário e partilha. Arrolamentos. Alvarás judiciais. 
Partilha de bens e direitos.  
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo Civil). Normas 
processuais civis. A jurisdição. A Ação. Conceito, natureza, elementos e características. Condições da 
ação. Classificação. Pressupostos processuais. Preclusão. Sujeitos do processo. Capacidade processual e 
postulatória. Deveres das partes e procuradores. Procuradores. Sucessão das partes e dos procuradores. 
Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Ministério Público. 
Advocacia Pública. Defensoria Pública. Atos processuais. Forma dos atos. Tempo e lugar. Prazos. 
Comunicação dos atos processuais. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa. Tutela provisória. 
Tutela de urgência. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento e do 
cumprimento de sentença. Procedimento comum. Petição inicial. Improcedência liminar do pedido. 
Contestação, reconvenção e revelia. Providências preliminares e de saneamento. Julgamento conforme 



o estado do processo. Provas. Sentença e coisa julgada. Cumprimento da sentença. Cumprimento. 
Liquidação. Processos de execução. Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões 
judiciais. Disposições finais e transitórias. Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Ação 
de improbidade administrativa. Súmulas do STF e do STJ. Teoria Geral dos Recursos. Recursos em 
espécie. Juizados Especiais Cíveis e Criminais - Lei nº 9.099/1995 e suas alterações. Lei nº 13.140/2015 e 
suas alterações (dispõe sobre a mediação). 
 
Leia-se:  
DIREITO CONSTITUCIONAL: Direito constitucional: Da aplicabilidade e interpretação das normas 
constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais Controle de constitucionalidade: sistemas 
difuso e concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação direta de inconstitucionalidade; ação 
declaratória de constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Princípios fundamentais. Dos direitos e 
garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos 
de nacionalidade; dos direitos políticos. Dos partidos políticos. Da organização do Estado: da 
organização político administrativa: da União. Das competências da União, dos Estados e dos 
Municípios. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da Organização dos 
Poderes. Do Poder Executivo: do Presidente e do Vice-Presidente da república. Das atribuições e 
responsabilidades do Presidente da República. Do Poder Legislativo: do processo legislativo. Da 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do Poder Judiciário: disposições gerais. Órgãos do poder 
judiciário. Organização e competências. Conselho Nacional de Justiça. Das funções essenciais à Justiça: 
do Ministério Público; da Advocacia Pública e da Defensoria Pública.  
DIREITO ADMINISTRATIVO: Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 
4.657/1942) e sua aplicação na Administração Pública. Administração pública. Regime jurídico 
administrativo. Princípios constitucionais e legais da Administração Pública. Princípios administrativos 
expressos e implícitos. Poderes da Administração Pública. Poderes e deveres dos administradores 
públicos. Uso e abuso do poder. Lei de abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019). Organização da 
Administração Direta e Indireta. Órgãos públicos. Aspectos gerais da Administração Direta. Autarquias. 
Empresas públicas e sociedades de economia mista. Fundações públicas. Consórcios públicos. Agências. 
Entes de colaboração e entidades paraestatais. Terceiro Setor. Ato administrativo. Conceito, 
características e atributos. Elementos e requisitos de validade. Classificação dos atos administrativos. 
Formação e efeitos. Extinção, revogação, invalidação e convalidação. Cassação e caducidade. Processo 
administrativo. Lei estadual nº 12.209/2011. Controle da administração pública. Classificações relativas 
ao controle da Administração Pública. Controle externo e procedimentos de tomadas de contas. Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 com redação dada pela Lei nº 14.230/2021). Lei nº 
14.133/2021. Serviço público. Conceito. Classificação. Princípios. Formas de delegação de serviço 
público. Regime jurídico da concessão e da permissão de serviço público. Extinção, reversão dos bens. 
Direitos dos usuários de serviço público. Responsabilidade civil do Estado. Evolução. Responsabilidade 
por ato comissivo do Estado. Responsabilidade por omissão do Estado. Requisitos para a demonstração 
da responsabilidade do Estado. Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 
Reparação do dano.  
DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Vigência, aplicação, obrigatoriedade, 
interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia das leis no espaço. Da Pessoa 
Natural. Personalidade e Capacidade. Direitos da Personalidade. Da Pessoa Jurídica. Disposições Gerais. 
Responsabilidade Jurídica. Desconsideração da personalidade jurídica. Bens Corpóreos e incorpóreos. 
Domicílio Civil. Dos Bens públicos: classificação, afetação e desafetação. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 
Prescrição e decadência. Prova do fato jurídico. Contratos. Princípios. Classificação. Contratos em geral. 
Disposições gerais. Interpretação. Extinção. Espécies de contratos regulados no Código Civil. Do Negócio 
Jurídico: Conceito. Classificação. Elementos essenciais gerais. Elementos acidentais (condição, termo, 
encargo). Defeitos do negócio jurídico (erro ou ignorância, dolo, coação, estado de perigo, lesão, fraude 
contra credores), invalidade do negócio jurídico. Do Direito das Obrigações. Dos vícios redibitórios e da 
Evicção. Da responsabilidade civil. Direito das coisas. Da Posse. Teorias da posse. Conceito, classificação, 
aquisição, efeitos, proteção e perda da posse. Função social da posse. Teorias da função social da posse. 
Conceito, conteúdo e concretização da função social da posse. Função socioambiental da posse. Direitos 
reais. Propriedade. Conceito, classificação, aquisição, proteção e perda da propriedade. Função social da 
propriedade: conceito, conteúdo e concretização da função social da propriedade. Direitos de 
vizinhança. Condomínio geral. Condomínio edilício. Propriedade resolúvel. Propriedade fiduciária. 
Direitos reais sobre coisa alheia. Superfície. Servidões. Uso. Usufruto. Habitação. Direito real à aquisição. 
Direito do promitente comprador. Compromisso de venda e compra. Adjudicação compulsória. Direitos 



reais em garantia. Penhor. Hipoteca. Esponsais. Casamento heteroafetivo e homoafetivo: capacidade, 
impedimentos, causas suspensivas, habilitação, celebração, eficácia, direitos e deveres. Invalidade do 
casamento, separação e divórcio. Direito patrimonial. Regime de bens: espécies. Pacto antenupcial. 
Meação e sucessão do cônjuge. Usufruto e administração de bens de filhos incapazes. Bem de família. 
União estável heteorafetiva e homoafetiva. Aspectos constitucionais. Características, estado, 
impedimentos, direitos, deveres e efeitos patrimoniais. Regime de bens, meação e sucessão do 
companheiro. Uniões estáveis concomitantes. Concubinato. Sucessão. Disposições gerais. Herança. 
Vocação hereditária. Aceitação e renúncia. Exclusão da sucessão. Herança jacente. Herança vacante. 
Sucessão legítima e sucessão testamentária. Inventário e partilha. Arrolamentos. Alvarás judiciais. 
Partilha de bens e direitos.  
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo Civil). Normas 
processuais civis. A jurisdição. A Ação. Conceito, natureza, elementos e características. Condições da 
ação. Classificação. Pressupostos processuais. Preclusão. Sujeitos do processo. Capacidade processual e 
postulatória. Deveres das partes e procuradores. Procuradores. Sucessão das partes e dos procuradores. 
Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Ministério Público. 
Advocacia Pública. Defensoria Pública. Atos processuais. Forma dos atos. Tempo e lugar. Prazos. 
Comunicação dos atos processuais. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa. Tutela provisória. 
Tutela de urgência. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento e do 
cumprimento de sentença. Procedimento comum. Petição inicial. Improcedência liminar do pedido. 
Contestação, reconvenção e revelia. Providências preliminares e de saneamento. Julgamento conforme 
o estado do processo. Provas. Sentença e coisa julgada. Cumprimento da sentença. Cumprimento. 
Liquidação. Processos de execução. Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões 
judiciais. Disposições finais e transitórias. Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Ação 
de improbidade administrativa. Súmulas do STF e do STJ. Teoria Geral dos Recursos. Recursos em 
espécie. Juizados Especiais Cíveis e Criminais - Lei nº 9.099/1995 e suas alterações. Lei nº 13.140/2015 e 
suas alterações (dispõe sobre a mediação). 
DIREITO PENAL: Princípios aplicáveis ao Direito Penal. Aplicação da lei penal. A lei penal no tempo e no 
espaço. Tempo e lugar do crime. Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. 
Conflito aparente de normas penais. Ilicitude. Culpabilidade. Concurso de Pessoas. Penas. Espécies de 
penas. Cominação das penas. Ação penal. Punibilidade e causas de extinção. Prescrição. Crimes contra a 
fé pública. Crimes contra a Administração Pública. Lei nº 13.869/2019. Lei nº 9.613/1998 e suas 
alterações. Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. Crimes e sanções penais na licitação 
(Lei nº 14.133/2021). Crimes de Responsabilidade Fiscal (Lei nº 10.028/2000). Súmulas do STF e do STJ. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: Processo penal brasileiro; processo penal constitucional. Sistemas e 
princípios fundamentais. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 
Disposições preliminares do Código de Processo Penal. Fase pré-processual. Inquérito policial. Processo, 
procedimento e relação jurídica processual. Elementos identificadores da relação processual. Formas do 
procedimento. Princípios gerais e informadores do processo. Pretensão punitiva. Tipos de processo 
penal. Ação penal. Ação civil ExDelicto. Jurisdição e competência. Questões e processos incidentes. 
Prova. Do Juiz, do Ministério Público, Do Acusado e Defensor, Dos Assistentes e Auxiliares da Justiça. 
Prisão, medidas cautelares, e liberdade provisória e prisão temporária (Lei nº 7.960/1989 e suas 
alterações). Citações e intimações. Atos processuais e atos judiciais. Do processo comum. Da Instrução 
criminal. Do procedimento relativo aos processos da competência do tribunal do júri. Da acusação e da 
instrução preliminar. Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição sumária. Da preparação do processo 
para julgamento em plenário. Do alistamento dos jurados. Do desaforamento. Da organização da pauta. 
Do sorteio e da convocação dos jurados. Da função do jurado. Da composição do tribunal do júri e da 
formação do conselho de sentença. Da reunião e das sessões do tribunal do júri. Da instrução em 
plenário. Dos debates. Do questionário e sua votação Da sentença. Da ata dos trabalhos. Das atribuições 
do presidente do tribunal do júri. Do processo e do julgamento dos crimes da competência do juiz 
singular. Dos processos especiais. Do processo e do julgamento dos crimes de responsabilidade dos 
funcionários públicos. Do processo e do julgamento dos crimes de calúnia e injúria, de competência do 
juiz singular. Do processo e do julgamento dos crimes contra a propriedade imaterial. Do processo 
sumário. Do processo de restauração de autos extraviados ou destruídos. Do processo de aplicação de 
medida de segurança por fato não criminoso. Lei nº 8.038/1990 - normas procedimentais para os 
processos perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF). Lei nº 
9.099/1995 e suas alterações. Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais cíveis e 
criminais). Prazos: características, princípios e contagem. Nulidades. Recursos em geral. Habeas corpus. 
Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e suas alterações (Lei de Execução Penal). Disposições gerais 
do Código de Processo Penal. 



 

Os demais itens do referido Edital nº 01/2023, de Abertura de Inscrições, permanecem inalterados.  
 

Salvador/BA, 04 de maio de 2023. 

 

DESEMBARGADOR NILSON SOARES CASTELO BRANCO 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

 


